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DECRETO N° 004 DE 14 DE MARCO DE 2022.

Regulamenta o 'Regime Diferenciado de Contratacdes
Publicas - RDC, de que trata a Lei n® 12.462, de 4 de agosto
de 2011. (Redacao dadapelo Decreto n° 8.251, de 2014)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO LUIS DO PIAUI, no uso da atribuicdo que Ihe confere o art. 84, inciso 1V,
e tendo em vista o disposto na Lei n°® 12.462, de5 de agosto de 2011,

DECRETA:

Art. 1° O Regime Diferenciado de Contrata¢des Publicas - RDC, de que trata a Lei n° 12.462, de 4 de agosto de
2011, fica regulamentado poreste Decreto. (Redacédo dada pelo Decreto n°® 8.251, de 2014)
TiTULO |
DISPOSICOES GERAIS
Art. 2° O RDC aplica-se exclusivamente as licitagdes e contratos necessarios a realizacéo:

| - de obras e servigos de infraestrutura urbana.

TITULO Il
DO PROCEDIMENTO DA LICITACAO
CAPITULO | DAS VEDACOES

Art. 3° E vedada a participagéo direta ou indireta nas licitagdes:

I - da pessoa fisica ou juridica que elaborar o projeto basico ou executivo correspondente;

I - da pessoa juridica que participar de consorcio responsavel pela elaboragédo do projeto basico ou
executivo correspondente;

1l - da pessoa juridica na qual o autor do projeto basico ou executivo seja administrador, sécio com mais
de cinco por cento do capital votante, controlador, gerente, responsavel técnico ou subcontratado; ou

vV - do servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissdo do 6rgéo ou entidade contratante ou
responsavel pela licitagao.

§ 1° Caso adotado o regime de contratacéo integrada:

| - ndo se aplicam as vedagdes previstas nos incisos |, Il e Il do caput ; e

I - é vedada a participag&o direta ou indireta nas licitagdes da pessoa fisica ou juridica que elaborar o
anteprojeto de engenharia.

§ 2° O disposto no caput ndo impede, nas licitagbes para a contratacéo de obras ou servigos, a previséo de que
a elaboragéo do projeto executivo constitua encargo do contratado, consoante prego previamente fixado pela
administracéo publica.
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§ 3° E permitida a participagéo das pessoas juridicas de que tratam os incisos Il e Ill do caput em licitagdo ou na
execugéo do contrato comoconsultores ou técnicos, nas fungdes de fiscalizagéo, supervisdo ou gerenciamento,
exclusivamente a servi¢o do érgdo ou entidade publica interessada.

§ 4° Para fins do disposto neste artigo, considera-se participac@o indireta a existéncia de qualquer vinculo de
natureza técnica, comercial, econdmica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa fisica ou

juridica, e o licitante ou responsavel pelos servicos, fornecimentos e obras, incluindo-se o fornecimento de bens
e servigos a estes necessarios.

§ 5° O disposto no § 4° aplica-se aos membros da comisséo de licitagéo.

CAPITULO Il DA FASE INTERNA
Secéo |
Dos atos preparatérios

Art. 4° Na fase interna a administracéo publica elaboraré os atos e expedira os documentos necessarios para
caracterizagéo do objeto a serlicitado e para definicdo dos parametros do certame, tais como:
| - justificativa da contratacéo e da adog¢éo do RDC; Il - definigéo:

a) do objeto da contratagao;

b) do orgamento e preco de referéncia, remunerag¢éo ou prémio, conforme critério de julgamento adotado;
c) dos requisitos de conformidade das propostas;

d) dos requisitos de habilitag&o;

e) das clausulas que deverdo constar do contrato, inclusive as referentes a sangées e, quando for o caso,

a prazos de fornecimento; e

f) do procedimento da licitagéo, com a indicacéo da forma de execugé@o, do modo de disputa e do critério
de julgamento;

I - justificativa técnica, com a devida aprovacédo da autoridade competente, no caso de adogdo da
inverséo de fases prevista no paragrafounico do art. 14;

v - justificativa para:

a) a fixagcdo dos fatores de ponderagdo na avaliagdo das propostas técnicas e de prego, quando
escolhido o critério de julgamento portécnica e preco;

b) a indicag&o de marca ou modelo;

c) a exigéncia de amostra,

d) a exigéncia de certificacéo de qualidade do produto ou do processo de fabricacéo; e

e) a exigéncia de carta de solidariedade emitida pelo fabricante; V - indicacéo da fonte de recursos suficiente

para a contratacéo;
Y - declaragdo de compatibilidade com o plano plurianual, no caso de investimento cuja execugéo
ultrapasse um exercicio financeiro;

Vil - termo de referéncia que contenha conjunto de elementos necessérios e suficientes, com nivel de
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preciséo adequado, para caracterizaros servigos a serem contratados ou os bens a serem fornecidos:

Vil - projeto basico ou executivo para a contratacéo de obras e servigos de engenharia;

IX - justificativa da vantajosidade da divisédo do objeto da licitagdo em lotes ou parcelas para aproveitar
as peculiaridades do mercado e ampliar a competitividade, desde que a medida seja viavel técnica e
economicamente e ndo haja perda de economia de escala;

X - instrumento convocatério;
XI - minuta do contrato, quando houver; e
XIi - ato de designacéo da comissdo de licitagdo.

Art. 5° O termo de referéncia, projeto basico ou projeto executivo podera prever requisitos de sustentabilidade
ambiental, além dos previstosna legislacéo aplicavel.

Secéao I
Da Comisséo de Licitagédo

Art. 6° As licitagbes serdo processadas e julgadas por comiss&o permanente ou especial.

§ 1° As comissdes de que trata o caput serdo compostas por, no minimo, trés membros tecnicamente
qualificados, sendo a maioria delesservidores ou empregados publicos pertencentes ao quadro permanente
deste Municipio.

§ 2° Os membros da comisséo de licitagdo responder&o solidariamente por todos os atos praticados pela

comisséo, salvo se posic¢ado individual divergente estiver registrada na ata da reunido em que adotada a decisé&o.

Art. 7° S&o competéncias da comisséo de licitagéo:

| - elaborar as minutas dos editais e contratos, esubmeté-las ao 6rgéo juridico;

Il - processar licitagbes, receber e responder a pedidos de esclarecimentos, receber e decidir as
impugnagdes contra o instrumento convocatorio;

] - receber, examinar e julgar as propostas conforme requisitos e critérios estabelecidos no instrumento

convocatorio;
v - desclassificar propostas nas hipéteses previstas no art. 40;
v - receber e examinar os documentos de habilitagédo, declarando habilitagéo ou inabilitacéo de acordo

com os requisitos estabelecidos noinstrumento convocatério;

Vi - receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se ndo reconsiderar a deciséo, encaminha-los a
autoridade competente;

VI - dar ciéncia aos interessados das decisdes adotadas nos procedimentos;

Vil - encaminhar os autos da licitagao a autoridade competente para adjudicar o objeto, homologar a licitagéo
e convocar o vencedor para a assinatura do contrato;

IX - propor & autoridade competente a revogagéo ou a anulagéo da licitagéo;

X - propor a autoridade competente a aplicagéo de sangdes.

§ 1° E facultado a comiss&o de licitagéo, em qualquer fase da licitagéo, promover as diligéncias que entender
necessarias.

§ 2° E facultado & comiss&o de licitagdo, em qualquer fase da licitagéo, desde que néo seja alterada a substancia
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da proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informagées, corrigir impropriedades na
documentagéo de habilitagdo ou complementar a instrugéo do processo.

Secéo I

Do instrumento convocatério
Art. 8° O instrumento convocatério definira:

| - o objeto da licitagéo;

Il - a forma de execucéo da licitagéo, eletrénica ou presencial;

1] - 0 modo de disputa, aberto, fechado ou com combinagéo, os critérios de classificagéo para cada etapa
da disputa e as regras para apresentagéo de propostas e de lances;

v - 0s requisitos de conformidade das propostas;

Y - 0 prazo de apresentagéo de proposta pelos licitantes, que ndo podera ser inferior ao previsto no art. 15
da Lei n® 12.462, de 2011;VI - os critérios de julgamento e os critérios de desempate;

Vil - 08 requisitos de habilitagcéo;

Vil - a exigéncia, quando for o caso:

a) de marca ou modelo;

b) de amostra;

c) de certificacdo de qualidade do produto ou do processo de fabricagéo; e
d) de carta de solidariedade emitida pelo fabricante;

IX - 0 prazo de validade da proposta;

X 0s prazos e meios para apresentacéo de pedidos de esclarecimentos, impugnagdes e recursos,

Xi os prazos e condi¢des para a entrega do objeto;

Xl - as formas, condigdes e prazos de pagamento, bem como o critério de reajuste, quando for o caso;
Xl - a exigéncia de garantias e seguros, quando for 0 caso;

XIV - os critérios objetivos de avaliagéo do desempenho do contratado, bem como os requisitos da remuneragéo
variavel, quando for o caso; XV - as san¢des;

XVi - aopgéo pelo RDC; e

XV - outras indicagbes especificas da licitagéo.

§ 1° Integram o instrumento convocatério, Como anexos:

| - o termo de referéncia mencionado no inciso VIl do caput do art. 4° , o projeto basico ou executivo, conforme
0 caso;

Il - a minuta do contrato, quando houver,;

Il - 0 acordo de nivel de servico, quando for o caso; e

v - as especificagdes complementares e as normas de execugao.

§ 2° No caso de obras ou servigos de engenharia, o instrumento convocatorio contera ainda:

| - 0 cronograma de execug&o, com as etapas necessarias a medi¢do, ao monitoramento e ao controle
das obras;

I - a exigéncia de que os licitantes apresentem, em suas propostas, a composigéo analitica do percentual
dos Beneficios e Despesas Indiretas - BDI e dos Encargos Sociais - ES, discriminando todas as parcelas que o
compdem, exceto no caso da contratag@o integrada prevista noart. 9° da Lei n® 12.462, de 2011; e (Redacao
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dada pelo Decreto n° 8.080, de 2013)

n - a exigéncia de que o contratado conceda livre acesso aos seus documentos e registros contabeis,

referentes ao objeto da licitag&o, para os servidores ou empregados do 6rgéo ou entidade contratante e dos
o6rgéos de controle interno e externo.

Art. 9° O orgamento previamente estimado para a contratag&o seré tornado publico apenas e imediatamente
apods a adjudicagéo do objeto, sem prejuizo da divulgagéo no instrumento convocatério do detalhamento dos
quantitativos e das demais informagdes necessérias para a elaborag&o das propostas. '

§ 1° O orgamento previamente estimado estara disponivel permanentemente aos 6rgéos de controle externo e
interno.

§ 2° O instrumento convocatério devera conter:

I - 0 orgamento previamente estimado, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto;

I - 0 valor da remuneracéo ou do prémio, quando adotado o critério de julgamento por melhor técnica ou
contetido artistico;

1] - 0 prego minimo de arrematacéo, quando adotado o critério de julgamento por maior oferta.

Art. 10. A possibilidade de subcontratagéo de parte da obra ou dos servigos de engenharia devera estar prevista
no instrumentoconvocatdrio.

§ 1° A subcontratagéo néo exclui a responsabilidade do contratado perante a administrag&o publica quanto &
qualidade técnica da obra ou doservigo prestado.

§ 2° Quando permitida a subcontratagéo, o contratado deveréd apresentar documentagéo do subcontratado
que comprove sua habilitagéojuridica, regularidade fiscal e a qualificagéo técnica necessaria & execugéo da
parcela da obra ou do servi¢o subcontratado.

Secgédo IV Da publicacédo

Art. 11. A publicidade do instrumento convocatoério, sem prejuizo da faculdade de divulgacéo direta aos
fornecedores, cadastrados ou n&o, serd realizada mediante:

I - publicag@o de extrato do instrumento convocatério no Diario Oficial da Unido, do Estado, do Municipio,
e Jornal de Grande Circulagéo, conforme o caso; e

Il - divulgagé@o do instrumento convocatério em sitio eletrénico oficial centralizado de publicidade de
licitagdes ou sitio mantido pelo Municipio.

§ 1° O extrato do instrumento convocatério contera a definicdo precisa, suficiente e clara do objeto, a indicacéo
dos locais, dias e horarios emque podera ser consultada ou obtida a integra do instrumento convocatério, bem
como o endereco onde ocorrera a sessdo publica, a data e horade sua realizagdo e a indicagdo de que a
licitag&o, na forma eletronica, sera realizada por meio da internet.

§ 2° A publicacdo referida no inciso | do caput também podera ser feita em sitios eletronicos oficiais da
administrag&o publica, desde que certificados digitalmente por autoridade certificadora credenciada no ambito da
Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil.

§ 3° Eventuais modificagdes no instrumento convocatdrio serdo divulgadas nos mesmos prazos dos atos e
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procedimentos originais, exceto quando a alteragéo ndo comprometer a formulagéo das propostas.

Art. 12. Caberéo pedidos de esclarecimento e impugnagdes ao instrumento convocatério nos prazos e conforme
descrito no art. 45, inciso | do caput, da Lei n® 12.462, de 2011.
CAPITULO Ill DA FASE EXTERNA
Secéo | Disposi¢gbes Gerais

Art. 13. As licitagbes deveréo ser realizadas preferencialmente sob a forma eletrénica.

§ 1° Nos procedimentos sob a forma eletronica, a administragéo publica podera determinar, como condi¢éo de
validade e eficacia, que oslicitantes pratiquem seus atos em formato eletrénico.

§ 2° As licitagbes sob a forma eletrénica poderédo ser processadas por meio do sistema eletrénico utilizado para
a modalidade pregéo, de quetrata o Decreto n°® 5.450, de 31 de maio de 2005.

Art. 14. Ap6s a publicagédo do instrumento convocatério inicia-se a fase de apresentacdo de propostas ou lances.

Paragrafo unico. A fase de habilitagdo podera, desde que previsto no instrumento convocatério, anteceder
a fase de apresentacéo depropostas ou lances.
Secéo Il
Da Apresentagdo das Propostas ou Lances Subsecéo |
Disposi¢gdes Gerais

Art. 15. As licitagGes poderdo adotar os modos de disputa aberto, fechado ou combinado.

Art. 16. Os licitantes dever&o apresentar na abertura da sesséo publica declaragéo de que atendem aos requisitos
de habilitacao.

§ 1° Os licitantes que se enquadrem como microempresa ou empresa de pequeno porte deveréo apresentar
também declaracdo de seuenquadramento.

§ 2° Nas licitagdes sob a forma eletrdnica, constaré do sistema a opgéo para apresentacéo pelos licitantes das
declaragdes de que trata este artigo.

§ 3° Os licitantes, nas sess6es publicas, deverédo ser previamente credenciados para oferta de lances nos termos
do art. 19.

Art. 17. A comisséo de licitag8o verificaréd a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no
instrumento convocatorio quantoao objeto e ao prego.

Paragrafo Unico. Serdo imediatamente desclassificados, mediante decisdo motivada, os licitantes cujas
propostas ndo estejam emconformidade com os requisitos.

Subsecao Il
Do modo de disputa aberto

Art. 18. No modo de disputa aberto, os licitantes apresentardo suas propostas em sess&o publica por meio de
lances publicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado.
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Paragrafo unico. O instrumento convocatério podera estabelecer intervalo minimo de diferenga de valores entre
os lances, que incidira tanto em relagéo aos lances intermedidrios quanto em relagéo & proposta que cobrir a
melhor oferta. (Redacéo dada pelo Decreto n® 8.080, de 2013)

Art. 19. Caso a licitagdo de modo de disputa aberto seja realizada sob a forma presencial, serdo adotados,
adicionalmente, os seguintes procedimentos:

| - as propostas iniciais seréo classificadas de acordo com a ordem de vantajosidade;

[ - a comiss@o de licitago convidara individual e sucessivamente os licitantes, de forma sequencial, a
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta menos vantajosa, seguido dos demais; e

I - a desisténcia do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado, implicara sua excluséo da
etapa de lances verbais e a manutengéo do ultimo prego por ele apresentado, para efeito de ordenagédo das
propostas, exceto no caso de ser o detentor da melhor proposta, hipétese em que podera apresentar novos
lances sempre que esta for coberta, observado o disposto no paragrafo unico do art. 18. (Redacéo dada pelo
Decreto n° 8.080, de 2013)

Art. 20. O instrumento convocatério podera estabelecer a possibilidade de apresentacéo de lances intermediarios
pelos licitantes durante a disputa aberta.

Paragrafo unico. Sdo considerados intermediarios os lances:

I - iguais ou inferiores ao maior jé ofertado, mas superiores ao ultimo lance dado pelo proprio licitante,
quando adotado o julgamento pelo critério da maior oferta de prego; ou

Il - iguais ou superiores ao menor ja ofertado, mas inferiores ao Ultimo lance dado pelo proprio licitante,
quando adotados os demais critérios de julgamento.

Art. 21. Apds a definicdo da melhor proposta, se a diferenca em relagdo a proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos dez por cento, a comisséo de licitagdo poderéa admitir o reinicio da disputa aberta, nos
termos estabelecidos no instrumento convocatério, para a definicdo das demais colocagbes.

§ 1° Apobs o reinicio previsto no caput, os licitantes seréo convocados a apresentar lances.
§ 2° Os licitantes poder&o apresentar lances nos termos do paragrafo unico do art. 20.
§ 3° Os lances iguais serdo classificados conforme a ordem de apresentagéo.

Subsecao il
Do modo de disputa fechado

Art. 22. No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos licitantes serdo sigilosas até a data e
hora designadas para sua divulgagé&o.

Paragrafo Unico. No caso de licitagéo presencial, as propostas deveréo ser apresentadas em envelopes lacrados,
abertos em sess&o publicae ordenadas conforme critério de vantajosidade.
Subsecéo IV
Da combinagédo dos modos de disputa
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Art. 23. O instrumento convocatério podera estabelecer que a disputa seja realizada em duas etapas, sendo a
primeira eliminatéria.
Art. 24. Os modos de disputa poder&o ser combinados da seguinte forma:
I - caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa fechado, serdo classificados para a etapa
subsequente os licitantes que apresentaremas trés melhores propostas, iniciando-se entéo a disputa aberta com
a apresentagdo de lances sucessivos, nos termos dos arts. 18 e 19; e
1 - caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa aberto, os licitantes que apresentarem as trés
melhores propostas ofereceréo propostas finais, fechadas.
Secao lli
Do julgamento das propostasSubsegdo |
Disposi¢cdes gerais

Art. 25. Poderéo ser utilizados como critérios de julgamento:

| - menor prego ou maior desconto;

Il - técnica e preco;

1] - melhor técnica ou conteudo artistico; IV - maior oferta de preco; ou

V - maior retorno econémico.

§ 1° O julgamento das propostas observara os parametros definidos no instrumento convocatério, sendo
vedado computar vantagens naoprevistas, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

§ 2° O julgamento das propostas devera observar a margem de preferéncia prevista no art. 3° da Lei n° 8.666, de 21
de junho de 1993, observado o disposto no Decreto n° 7.546, de 2 de agosto de 2011.

Subsecéo |l
Menor Prego ou Maior Desconto

Art. 26. O critério de julgamento pelo menor prego ou maior desconto considerara o menor dispéndio para a
administragdo publica, atendidosos par@metros minimos de qualidade definidos no instrumento convocatério.

§ 1° Os custos indiretos, relacionados as despesas de manutengéo, utilizagéo, reposigéo, depreciagéo e impacto
ambiental, entre outros fatores, poderdo ser considerados para a definicdo do menor dispéndio, sempre que
objetivamente mensuraveis, conforme parametros definidos noinstrumento convocatério.

§ 2° Parametros adicionais de mensuragéo de custos indiretos poderéo ser estabelecidos em ato do Secretario
de Logistica e Tecnologia da Informagé@o do Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestéo.

Art. 27. O critério de julgamento por maior desconto utilizara como referéncia o prego total estimado, fixado pelo
instrumento convocatario.

Paragrafo Unico. No caso de obras ou servigos de engenharia, o percentual de desconto apresentado pelos
licitantes incidira linearmente sobre os pregos de todos os itens do orgamento estimado constante do instrumento
convocatario.
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Subsecado lll Técnica e Prego

Art. 28. O critério de julgamento pela melhor combinacéo de técnica e prego sera utilizado exclusivamente nas
licitagbes destinadas a contratar objeto:

I - de natureza predominantemente intelectual e de inovagéo tecnolégica ou técnica; ou

Il - que possa ser executado com diferentes metodologias ou tecnologias de dominio restrito no mercado,
pontuando-se as vantagens e qualidades oferecidas para cada produto ou solugéo.

Paragrafo unico. Sera escolhido o critério de julgamento a que se refere o caput quando a avaliagéo e a

ponderagéo da qualidade técnica das propostas que superarem 0s requisitos minimos estabelecidos no
instrumento convocatorio forem relevantes aos fins pretendidos.

Art. 29. No julgamento pelo critério de melhor combinagcéo de técnica e prego, deverdo ser avaliadas e

ponderadas as propostas técnicas e de preco apresentadas pelos licitantes, segundo fatores de ponderacéo
objetivos previstos no instrumento convocatorio.

§ 1° O fator de ponderag&o mais relevante sera limitado a setenta por cento.

§ 2° Poder&o ser utilizados parametros de sustentabilidade ambiental para a pontuagdo das propostas técnicas.
§ 3° O instrumento convocatério estabelecera pontuacdo minima para as propostas técnicas, cujo néo
atingimento implicaréa desclassificagéo.

Subsecdo IV
Melhor Técnica ou Contetido Artistico

Art. 30. O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor contelddo artistico podera ser utilizado para
a contratacdo de projetos e trabalhos de natureza técnica, cientifica ou artistica, incluidos os projetos
arquitetonicos e excluidos os projetos de engenharia.

Art. 31. O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor contelido artistico considerara
exclusivamente as propostas técnicas ou artisticas apresentadas pelos licitantes, segundo parametros objetivos
inseridos no instrumento convocatdério.

§ 1° O instrumento convocatdrio definira o prémio ou a remuneragéo que sera atribuida ao vencedor.

§ 2° Poderao ser utilizados parametros de sustentabilidade ambiental para a pontuacédo das propostas nas
licitagbes para contratac&o de projetos.

§ 3° O instrumento convocatério podera estabelecer pontuagéo minima para as propostas, cujo néo atingimento

implicaré desclassificagéo.

Art. 32. Nas licitagbes que adotem o critério de julgamento pelo melhor conteldo artistico a comiss&o de
licitagdo seré auxiliada porcomissdo especial integrada por, no minimo, trés pessoas de reputacéo ilibada e
notério conhecimento da matéria em exame, que podem ser servidores publicos.
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Paragrafo unico. Os membros da comisséo especial a que se refere o caput responderdo por todos os atos
praticados, salvo se posicéo individual divergente estiver registrada na ata da reunido em que adotada a decis&o.

Subsecédo V Maior Oferta de Prego

Art. 33. O critério de julgamento pela maior oferta de prego sera utilizado no caso de contratos que resultem em
receita para a administragdo publica.

§ 1° Podera ser dispensado o cumprimento dos requisitos de qualificagéo técnica e econdmico-financeira.

§ 2° Podera ser requisito de habilitagdo a comprovagéo do recolhimento de quantia como garantia, limitada a
cinco por cento do valor minimode arrematagéo.

§ 3° Na hipétese do § 2°, o licitante vencedor perdera a quantia em favor da administragéo publica caso n&o
efetue o pagamento devido no prazo estipulado.

Art. 34. Os bens e direitos a serem licitados pelo critério previsto no art. 33 seréo previamente avaliados para
fixagéo do valor minimo de arrematagéo.

Art. 35. Os bens e direitos arrematados serdo pagos a vista, em até um dia Util contado da data da assinatura da
ata lavrada no local do julgamento ou da data de notificac&o.

§ 1° O instrumento convocatério podera prever que o pagamento seja realizado mediante entrada em percentual
néo inferior a cinco por cento, no prazo referido no caput, com pagamento do restante no prazo estipulado no
mesmo instrumento, sob pena de perda em favor da administragéo publica do valor ja recolhido.

§ 2° O instrumento convocatério estabelecera as condi¢bes para a entrega do bem ao arrematante.

Subsecdo Vi

Maior retorno Econémico

Art. 36. No critério de julgamento pelo maior retorno econdmico as propostas seréo consideradas de forma a
selecionar a que proporcionar a maior economia para a administragdo publica decorrente da execugéo do
contrato.

§ 1° O critério de julgamento pelo maior retorno econémico sera utilizado exclusivamente para a celebragéo de
contrato de eficiéncia.

§ 2° O contrato de eficiéncia tera por objeto a prestagédo de servigos, que podera incluir a realizagéo de obras e

o fornecimento de bens, com o objetivo de proporcionar economia ao 6rgao ou entidade contratante, na forma
de reducéo de despesas correntes.

§ 3° O instrumento convocatério devera prever parametros objetivos de mensuragéo da economia gerada com a
execucao do contrato, que servira de base de célculo da remuneragéo devida ao contratado.

§ 4° Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econdmico € o resultado da economia que se estima
gerar com a execugdo daproposta de trabalho, deduzida a proposta de prego.

Art. 37. Nas licitagdes que adotem o critério de julgamento pelo maior retorno econémico, os licitantes
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apresentaréo:

| - proposta de trabalho, que devera contemplar:

a) as obras, servigos ou bens, com respectivos prazos de realizagéo ou fornecimento; e

b) a economia que se estima gerar, expressa em unidade de medida associada a obra, bem ou servigo e
expressa em unidade monetaria;

Il - proposta de preco, que correspondera a um percentual sobre a economia que se estima gerar durante
determinado periodo, expressa em

unidade monetaria.

Subsec¢ao VIl Preferéncia e Desempate

Art. 38. Nos termos da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, considera-se empate aquelas
situagbes em que a proposta apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte seja igual ou até
dez por cento superior a proposta mais bem classificada.

§ 1° Nas situagdes descritas no caput, a microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou proposta
mais vantajosa podera apresentar nova proposta de preco inferior a proposta mais bem classificada.

§ 2° Caso néo seja apresentada a nova proposta de que trata o § 1°, as demais microempresas ou empresas de
pequeno porte licitantes com propostas até dez por cento superiores a proposta mais bem classificada seréo

convidadas a exercer o mesmo direito, conforme a ordem de vantajosidade de suas propostas.

Art. 39. Nas licitagdes em que apds o exercicio de preferéncia de que trata o art. 38 esteja configurado empate
em primeiro lugar, sera realizada disputa final entre os licitantes empatados, que poder&o apresentar nova
proposta fechada, conforme estabelecido no instrumento convocatério.

§ 1° Mantido o empate apés a disputa final de que trata o caput, as propostas seréo ordenadas segundo o
desempenho contratual préviodos respectivos licitantes, desde que haja sistema objetivo de avaliagéo instituido.
§ 2° Caso a regra prevista no § 1° néo solucione o empate, seréa dada preferéncia:

| - em se tratando de bem ou servigo de informatica e automagéo, nesta ordem:

a) aos bens e servigos com tecnologia desenvolvida no Pais;

b) aos bens e servigos produzidos de acordo com o processo produtivo basico definido pelo Decreto n°
5.906, de 26 de setembro de 2006;

c) produzidos no Pais;

d) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e

e) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no Pais; oull - em se tratando de bem ou servigo ndo abrangido pelo inciso | do § 2° , nesta ordem:

a) produzidos no Pais;
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no Pais.
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§ 3° Caso a regra prevista no § 2° ndo solucione o empate, sera realizado sorteio.

Subsecéo Vil
Andlise e classificagdo de proposta

Art. 40. Na verificacdo da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos do instrumento
convocatorio, sera desclassificadaaquela que:
| - contenha vicios insanaveis;

Il - ndo obedeca as especificagbes técnicas previstas no instrumento convocatorio;

I - apresente prego manifestamente inexequivel ou permanega acima do orgamento estimado para a
contratag&o, inclusive nas hipéteses previstas no caput do art. 9°;

v - ndo tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administragéo publica; ou
Vv - apresente desconformidade com quaisquer outras exigéncias do instrumento convocatério, desde que
insanavel.

§ 1° A comiss@o de licitacdo podera realizar diligéncias para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir
do licitante que ela sejademonstrada.

Art. 41. Nas licitagbes de obras e servigcos de engenharia, consideram-se inexequiveis as propostas com valores
globais inferiores a setenta por cento do menor dos seguintes valores:

I - média aritmética dos valores das propostas superiores a cinquenta por cento do valor do orgamento
estimado pela administragéo publica,

ou

Il - valor do orcamento estimado pela administracéo publica.

§ 1° A administracéo devera conferir ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta.
§ 2° Na hipotese de que trata 0 § 1°, o licitante devera demonstrar que o valor da proposta € compativel com
a execucdo do objeto licitadono que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade
adotados nas composi¢des de custos unitarios.

§ 3° A analise de exequibilidade da proposta ndao considerara materiais e instalagées a serem fornecidos pelo

licitante em relagdo aos quaisele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneragéo, desde que a renlncia
esteja expressa na proposta.

Art. 42. Nas licitagbes de obras e servicos de engenharia, a economicidade da proposta sera aferida com base
nos custos globais e unitarios.

§ 1° O valor global da proposta ndo podera superar o orgamento estimado pela administragéo publica, com base
nos parametros previstos nos §§.3° . 4° ou 6° do art. 8° da Lei n° 12.462, de 2011 , e, no caso da contratagéo
integrada, na forma estabelecida no art. 9° . § 2° . inciso I, da Lei n® 12.462 _de 2011 . (Redac&o dada pelo
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Decreto n° 8.080, de 2013)

§ 2° No caso de adogéo do regime de empreitada por prego unitario ou de contratagédo por tarefa, os custos
unitarios dos itens materialmenterelevantes das propostas ndo podem exceder os custos unitérios estabelecidos
no or¢amento estimado pela administrag&o publica, observadas as seguintes condigdes:

I - seréo considerados itens materialmente relevantes aqueles de maior impacto no valor total da proposta
e que, somados, representem pelomenos oitenta por cento do valor total do orgamento estimado ou que sejam

considerados essenciais a funcionalidade da obra ou do servigo de engenharia; e (Redacéo dada pelo Decreto
n° 8.080, de 2013)

I - em situagdes especiais, devidamente comprovadas pelo licitante em relatério técnico circunstanciado
aprovado pela administragéo publica, poderdo ser aceitos custos unitarios superiores aqueles constantes do
orcamento estimado em relagéo aos itens materialmente relevantes, sem prejuizo da avaliagdo dos 6rgéos de

controle, dispensada a compensacéo em qualquer outro servigo do orgcamento de referéncia; (Redacdodada
pelo Decreto n°® 8.080, de 2013)

§ 3° Se o relatério técnico de que trata o inciso Il do §2° néo for aprovado pela administragéo publica, aplica-se
o disposto no art. 62, salvo seo licitante apresentar nova proposta, com adequagéo dos custos unitarios propostos
aos limites previstos no §2° , sem alterac&o do valor global da proposta.

§ 4° No caso de adogao do regime de empreitada por preco global ou de empreitada integral, seréo observadas
as seguintes condigdes:

I — no célculo do valor da proposta, poder&o ser utilizados custos unitarios diferentes daqueles previstos
nos §§.3° ., 4° ou 6° do art. 8° da Lei n® 12.462, de 2011, desde que o valor global da proposta e o valor de cada

etapa prevista no cronograma fisico-financeiro seja igual ou inferior ao valor calculado a partir do sistema de
referéncia utilizado;

Il - em situagbes especiais, devidamente comprovadas pelo licitante em relatério técnico circunstanciado,
aprovado pela administragéo publica, os valores das etapas do cronograma fisico-financeiro poderéo exceder o
limite fixado no inciso I; e

I - as alteragbes contratuais sob alegagéo de falhas ou omissGes em qualquer das pegas, orcamentos,
plantas, especificagbes, memoriais ou estudos técnicos preliminares do projeto basico ndo poderéo ultrapassar,
no seu conjunto, dez por cento do valor total do contrato.

§ 5° O orgamento estimado das obras e servigos de engenharia sera aquele resultante da composigéo dos
custos unitarios diretos dosistema de referéncia utilizado, acrescida do percentual de BDI de referéncia,
ressalvado o disposto no art. 9° da Lei n° 12.462, de 2011 , para o regime de contratagéo integrada. (Redacéo
dada pelo Decreto n°® 8.080, de 2013)

§ 6° A diferen¢a percentual entre o valor global do contrato e o valor obtido a partir dos custos unitarios do

orcamento estimado pela administrag@o publica ndo podera ser reduzida, em favor do contratado, em decorréncia
de aditamentos contratuais que modifiquem a composigdo orgamentaria. (incluido pelo Decreto n® 8.080, de
2013)

Art. 43. Apds o encerramento da fase de apresentagé@o de propostas, a comiss&o de licitagéo classificara as
propostas por ordemdecrescente de vantajosidade.
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§ 1° Quando a proposta do primeiro classificado estiver acima do orgamento estimado, a comisséo de licitagéo
podera negociar com o licitante condigdes mais vantajosas.

§ 2° Anegociagéo de que trata o § 1° podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificacéo,
quando o primeiro colocado, apds a negociagéo, for desclassificado por sua proposta permanecer superior ao
orcamento estimado.

§ 3° Encerrada a etapa competitiva do processo, poderéo ser divulgados os custos dos itens ou das etapas do
orgamento estimado que estiverem abaixo dos custos ou das etapas ofertados pelo licitante da melhor proposta,
para fins de reelaboragéo da planilha com os valores adequados ao lance vencedor, na forma prevista no art. 40,
§ 2° . (Incluido pelo Decreto n° 8.080, de 2013)

Art. 44. Encerrado o julgamento, sera disponibilizada a respectiva ata, com a ordem de classificagéo das
propostas.

Secdo IV Da Habilitagao
Art. 45. Nas licitages regidas pelo RDC sera aplicado, no que couber, o disposto nos arts. 27 a 33 da Lei n°

8.666, de 1993 Art. 46. Seré exigida a apresentagdo dos documentos de habilitacdo apenas pelo licitante
classificado em primeiro lugar.

§ 1° Podera haver substituicdo parcial ou total dos documentos por certificado de registro cadastral e certificado
de pre-qualificagéo, nos termos do instrumento convocatério.

§ 2° Em caso de inabilitagdo, serdo requeridos e avaliados os documentos de habilitagdo dos licitantes
subsequentes, por ordem de classificagéo.

Art. 47. O instrumento convocatério definira o prazo para a apresentagdo dos documentos de habilitagéo.

Art. 48. Quando utilizado o critério de julgamento pela maior oferta de preco, nas licitagdes destinadas a
alienac&o, a qualquer titulo, dosbens e direitos da administragéo publica, os requisitos de qualificagéo técnica
e econdmico-financeira poderéo ser dispensados, se substituidospela comprovagéo do recolhimento de quantia
como garantia, limitada a cinco por cento do valor minimo de arrematacéo.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo dispensa os licitantes da apresentacdo dos demais documentos
exigidos para a habilitagéo.

Art. 49. Em qualquer caso, os documentos relativos a regularidade fiscal poderéo ser exigidos em momento
posterior ao julgamento das propostas, apenas em relagéo ao licitante mais bem classificado.

Art. 50. Caso ocorra a inversdo de fases prevista no paragrafo Unico do art. 14:

| - os licitantes apresentardo simultaneamente os documentos de habilitagéo e as propostas;
Il - serdo verificados os documentos de habilitagéo de todos os licitantes; e

Il - serdo julgadas apenas as propostas dos licitantes habilitados.

Segdo V
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Dos Recursos

Art. 51. Havera fase recursal Unica, apos o término da fase de habilitacéo.

Art. 52. Os licitantes que desejarem recorrer em face dos atos do julgamento da proposta ou da habilitagéo

deverdo manifestarimediatamente, apds o término de cada sessdo, a sua intengdo de recorrer, sob pena de
precluséo.

Paragrafo dnico. Nas licitagdes sob a forma eletronica, a manifestagdo de que trata o caput deve ser
efetivada em campo proprio dosistema.

Art. 53. As razbes dos recursos deveréo ser apresentadas no prazo de cinco dias Uteis contado a partir da data
da intimag&o ou da lavraturada ata, conforme o caso.

§ 1° O prazo para apresentacé@o de contrarrazées sera de cinco dias Uteis e comegara imediatamente ap6s o
encerramento do prazo a quese refere o caput.

§ 2° E assegurado aos licitantes obter vista dos elementos dos autos indispensaveis a defesa de seus interesses.
Art. 55. Na contagem dos prazos estabelecidos no art. 54, exclui-se o dia do inicio e inclui-se o do vencimento.

Paragrafo unico. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia Util no ambito do érgéo ou entidade
responsavel pela licitagéo.

Art. 55. O recurso sera dirigido a autoridade superior, por intermédio da autoridade que praticou o ato recorrido,
que apreciara sua admissibilidade, cabendo a esta reconsiderar sua decisdo no prazo de cinco dias Uteis ou,
nesse mesmo prazo, fazé-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisdo do recurso ser
proferida dentro do prazo de cinco dias uteis, contado do seu recebimento, sob pena de apuragido de
responsabilidade.

Art. 56. O acolhimento de recurso implicara invalidagdo apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

Art. 57. No caso da inversdo de fases prevista no paragrafo unico do art. 14, os licitantes poder&o apresentar

recursos apos a fase de habilitagéo e ap6s a fase de julgamento das propostas.

Segéo Vil
Do Encerramento

Art. 58. Finalizada a fase recursal, a administragéo publica podera negociar condicées mais vantajosas com o

primeiro colocado.

Art. 59. Exaurida a negociacéo prevista no art. 59, o procedimento licitatério sera encerrado e os autos
encaminhados a autoridade superior, que podera:

| - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem supriveis;

Il - anular o procedimento, no todo ou em parte, por vicio insanavel;

Il - revogar o procedimento por motivo de conveniéncia e oportunidade; ou

Il - adjudicar o objeto, homologar a licitagéo e convocar o licitante vencedor para a assinatura do contrato,
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preferencialmente em ato Unico.

§ 1° As normas referentes a anulagéo e revogagéo de licitagdes previstas no art. 49 da Lei n° 8.666. de 1993,
aplicam-se as contratagdes regidas pelo RDC.

§ 2° Cabera recurso no prazo de cinco dias Uteis contado a partir da data da anulagéo ou revogagéo da licitagéo,
observado o disposto nos arts. 53 a 57, no que couber.

Art. 60. Convocado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, o interessado
devera observar os prazos e condigdes estabelecidos, sob pena de decair o direito & contratagdo, sem prejuizo
das sangbes previstas em lei.

Art. 61. E facultado & administragéo publica, quando o convocado ndo assinar o termo de contrato, ou ndo aceitar
ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e condigbes estabelecidos:

I - revogar a licitag&o, sem prejuizo da aplicagdo das cominagdes previstas na Lei n° 8.666, de 1993, e
neste Decreto; ou

Il - convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificacéo, para a celebrag&o do contrato nas
condigdes ofertadas pelo licitante vencedor.

Paragrafo Unico. Na hipétese de nenhum dos licitantes aceitar a contratagdo nos termos do inciso Il do
caput, a administracéo publicapodera convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificacéo, para a
celebracéo do contrato nas condi¢es ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orgamento

estimado para a contratagéo, inclusive quanto aos pregos atualizados, nos termos do instrumento convocatério.

TiTULO Nl
DOS CONTRATOS E DE SUA EXECUGAO

Art. 62. Os contratos administrativos celebrados serdo regidos pela Lei n° 8.666, de 1993, com excegéo das

regras especificas previstas naLei n® 12.462, de 2011, e neste Decreto.

Art. 63. Os contratos para a execugdo das obras previstas no plano plurianual poderéo ser firmados pelo
periodo nele compreendido, observado o disposto no caput do art. 57 da Lei n°® 8.666, de 1993.

Art. 64. Na hipétese _do inciso 1l do caput do art. 57 da Lei n® 8.666, de 1993, os contratos regidos por este
Decreto poderéo ter sua vigénciaestabelecida até a data da extingéo da APO.

Art. 65. Nos contratos de obras e servicos de engenharia, a execugéo de cada etapa sera precedida de projeto
executivo para a etapa e daconclusdo e aprovagéo, pelo 6rgéo ou entidade contratante, dos trabalhos relativos
as etapas anteriores.

§ 1° O projeto executivo de etapa posterior podera ser desenvolvido concomitantemente com a execugéo das
obras e servicos de etapa anterior, desde que autorizado pelo érgéo ou entidade contratante. (Incluido pelo
Decreto n° 8.080, de 2013)

§ 2° No caso da contratag&o integrada prevista no art. 9° da Lei n°® 12.462, de 2011, aandlise e a aceitagéo do

projeto devera limitar-se a sua adequagéo técnica em relagéo aos parémetros definidos no instrumento
convocatério, em conformidade com o art. 74, devendo ser asseguradoque as parcelas desembolsadas
observem ao cronograma financeiro apresentado na forma do art. 40, § 3° . (Incluido pelo Decreto n® 8.080, de
2013)
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§ 3° A aceitagéo a que se refere o § 2° ndo enseja a assungéo de qualquer responsabilidade técnica sobre o
projeto pelo 6rgéo ou entidade contratante. (Incluido pelo Decreto n°® 8.080, de 2013)

§ 4° O disposto no § 3° do art. 8° da Lei n® 12.462 ndo se aplica a determinagéo do custo global para execucdo

das obras e servigos de engenharia contratados mediante o regime de contratagdo integrada. (Incluido pelo
Decreto n° 8.080, de 2013)

Art. 66. A inexecucéo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisdo, com as consequéncias contratuais, legais
e regulamentares.

§ 1° N&o havera rescisdo contratual em razéo de fuséo, cisdo ou incorporagéo do contratado, ou de substituigé&o
de consorciado, desde quemantidas as condigées de habilitagdo previamente atestadas.

§ 2° Os contratos de eficiéncia referidos no art. 36 deverédo prever que nos casos em que ndo for gerada a
economia estimada: | - a diferenga entre a economia contratada e a efetivamente obtida seré descontada da
remuneragao do contratado;

Il - seré aplicada multa por inexecugéo contratual se a diferenga entre a economia contratada e a
efetivamente obtida for superior aremuneracéo do contratado, no valor da referida diferenca; e

n - aplicagéo de outras sangdes cabiveis, caso a diferenca entre a economia contratada e a efetivamente
obtida seja superior ao limitemaximo estabelecido no contrato.

Art. 67. Cabera recurso no prazo de cinco dias Uteis a partir da data da intimagéo ou da lavratura da ata da
rescisdo do contrato,nashipéteses previstas no.inciso-l.do caput do art. 79 da Lei n° 8.666, de 1993, observado
o disposto nos arts. 53 a 57, no que couber.

Art. 68. Na hipétese do-inciso Xl do caput do art. 24 da Lei n® 8 666, de 1993, a contratacdo de remanescente
de obra, servigo ou fornecimento de bens em consequéncia de rescisdo contratual observara a ordem de
classificacdo dos licitantes e as condi¢cdes por estesofertadas, desde que n&o seja ultrapassado o orcamento
estimado para a contratagéo.

CAPITULO IV
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS

Art. 69. O Sistema de Registro de Precos destinado especificamente ao RDC - SRP/RDC sera regido pelo
disposto neste Decreto.
Art. 70. Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

I - Sistema de Registro de Pre¢os - SRP - conjunto de procedimentos para registro formal de pregos para
contratacdes futuras, relativos a prestacdo de servigos, inclusive de engenharia, de aquisicédo de bens e de
execucdo de obras com caracteristicas padronizadas; (Redacéo dada pelo Decreto n® 8.080, de 2013)

I - ata de registro de pregos — documento vinculativo, obrigacional, com caracteristica de compromisso
para futura contratagéo, em que se registram os pregos, fornecedores, érgéos participantes e condi¢des a serem
praticadas, conforme as disposigdes contidas no instrumento convocatorio e propostas apresentadas;

n - orgao gerenciador — 6rgéo ou entidade publica responsavel pela condug&o do conjunto de
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procedimentos do certame para registro de pregos e gerenciamento da ata de registro de precos dele decorrente;
v - 6rgéo participante — 6rgéo ou entidade da administragéo publica que participe dos procedimentos
iniciais do SRP e integre a ata de registro de precos; e

v - 6rgéo aderente — 6rgdo ou entidade da administragdo publica que, n&o tendo participado dos
procedimentos iniciais da licitacdo, adere a uma ata de registro de precos.

Vi - érgéo participante de compra nacional - érgéo ou entidade da administragéo publica que, em razéo de
participacdo em programa ou projeto federal, € contemplado no registro de pregos independentemente de
manifestagéo formal;e (Incluido pelo Decreto n°® 8.251, de 2014)

Vil - compra nacional - compra ou contratagéo de bens, servicos e obras com caracteristicas padronizadas,
inclusive de engenharia, em que o 6rgéo gerenciador conduz os procedimentos para registro de pregos destinado
a execugao descentralizada de programa ou projeto federal, mediante prévia indicagcdo da demanda pelos entes
federados beneficiados. (Incluido pelo Decreto n® 8.251, de 2014)

Art. 70. O SRP/RDC podera ser adotado para a contratagdo de bens, de obras com caracteristicas padronizadas
e de servigos, inclusive deengenharia, quando: (Redacdo dada pelo Decreto n° 8.080, de 2013)

I - pelas caracteristicas do bem ou servigo, houver necessidade de contratacdes frequentes; (Redacédo
dada pelo Decreto n® 8.080. de 2013)

Il - for mais conveniente a aquisigdo de bens com previsédo de entregas parceladas ou contratagéo de
servigos remunerados por unidade demedida ou em regime de tarefa; (Redacdo dada pelo Decreto n® 8.080, de
2013)

I - for conveniente para atendimento a mais de um 6rgéo ou entidade, ou a programas de governo; ou
(Redacédo dada pelo Decreto n°8.080, de 2013)

vV - pela natureza do objeto, ndo for possivel definir previamente o quantitativo a ser demandado pela

administracdo publica. (Redagdo dadapelo Decreto n° 8.080, de 2013)

Paragrafo unico. O SRP/RDC, no caso de obra, somente podera ser utilizado: (Incluido pelo Decreto n°® 8.080,
de 2013)

| - nas hipéteses dos incisos Il ou IV do caput ; e (Incluido pelo Decreto n® 8.080, de 2013)

Il - desde que atendidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: (Incluido pelo Decreto n® 8.080, de 2013)

a) as licitagdes sejam realizadas pelo Municipio de Jacobina do Piaui; (Incluido pelo Decreto n°® 8.080, de
2013)
b) as obras tenham projeto de referéncia padronizado, basico ou executivo, consideradas as

regionalizagdes necessarias; e (Incluido peloDecreto n° 8.080, de 2013)

c) haja compromisso do 6rgéo aderente de suportar as despesas das agbes necessérias a adequagéo do
projeto padréo as peculiaridadesda execugéo. (Incluido pelo Decreto n® 8.080, de 2013)

Art. 71. A licitag&o para o registro de precos:
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| - podera ser realizada por qualquer dos modos de disputa previstos neste Decreto, combinados ou néo;
t———=ocorreréutilizando=se-critério-de-jtigamento-menor-preco ou maior desconto; e

i - poderad utilizar os critérios de julgamento menor prego, maior desconto ou técnica e prego; e (Redacéo
dada pelo Decreto n°® 8.251, de 2014)

v - sera precedida de ampla pesquisa de mercado.

Art. 72. Na licitag&o para registro de pregos, a indicacdo da dotagdo orgamentéria s6 serd necessaria para a
formalizagéo do contrato ou instrumento equivalente.

Art. 73. A licitacdo para registro de pregos seré precedida de divulgagéo de intengdo de registro de pregos
com a finalidade de permitir aparticipac&o de outros 6rgéos ou entidades publicas.

§ 1° Observado o prazo estabelecido pelo érgdo gerenciador, os 6rgédos ou entidades publicas interessados
em participar do registro deprecos deveréo:

I - manifestar sua concordancia com o objeto do registro de pregos; e

Il - indicar a sua estimativa de demanda e o cronograma de contratagées.

§ 2° Esgotado o prazo para a manifestacao de interesse em participar do registro de precos, o érgéo gerenciador:

| - consolidara todas as informacdes relativas as estimativas individuais de demanda;

I - promovera a adequacao de termos de referéncia ou projetos basicos encaminhados, para atender
aos requisitos de padronizagdo eracionalizagéo;

i - realizara ampla pesquisa de mercado para a definicdo dos pregos estimados; e

v - apresentara as especificacdes, termos de referéncia, projetos basicos, quantitativos e pregos
estimados aos 6rgdos ou entidadespublicas interessados, para confirmagéo da intengéo de participar do registro
de preco.

\Y - estabelecera, quando for o caso, o nimero maximo de participantes, em conformidade com_sua -
capacidade de gerenciamento; (Incluidopelo Decreto n® 8.251, de 2014

! - aceitara ou recusara, justificadamente, os quantitativos considerados infimos ou a .inclusdo_de novos
itens; e (Incluido pelo Decreto n°8.251, de 2014

ViI - deliberara quanto a incluséo posterior de participantes que ndo manifestaram interesse durante o
periodo de divulgagéo daintengéo deregistro de pregos. (Incluido pelo Decreto n® 8.251, de 2014

§ 3° No caso de compra nacional, o 6rgéo gerenciador promovera a divulgacao da agéo, a pesquisa de mercado
e a consolidacéo da demanda dos 6rgéos e entidades da administragéo direta e indireta da Uni&o, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios. (Incluido pelo Decreto n® 8.251, de 2014

Art. 74. O érgéo gerenciador podera subdividir a quantidade total de cada item em lotes, sempre que comprovada
a viabilidade técnica e econdmica, de forma a possibilitar maior competitividade, observada a quantidade minima,
o prazo e o local de entrega ou de prestacéo dos servigos.

§ 1° No caso de servigos, a subdivisdo se dard em fungdo da unidade de medida adotada para aferi¢éo
dos produtos e resultadosesperados, e sera observada a demanda especifica de cada 6rgéo ou entidade
participante.
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§ 2° Na situagé@o prevista no § 1°, sera evitada a contratagdo de mais de uma empresa para a execugéo do
mesmo servico em uma mesma localidade no &mbito do mesmo 6rgéo ou entidade, com vistas a assegurar a
responsabilidade contratual e o principio da padronizacéo.

Art. 75. Constara do instrumento convocatério para registro de precgos, além das exigéncias previstas no art. 8°

I - a especificacdo ou descri¢cdo do objeto, explicitando o conjunto de elementos necessarios e suficientes,
com nivel de preciséo adequado, para a caracterizagéo do bem ou servigo, inclusive definindo as respectivas
unidades de medida usualmente adotadas;

Il - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do registro; Il - a quantidade
minima de unidades a ser cotada, por item ou lote, no caso de bens;

\Y, - as condigbes quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e, complementarmente, nos
casos de servigos, quando cabiveis, a frequéncia, periodicidade, caracteristicas do pessoal, materiais e
equipamentos a serem fornecidos e utilizados, procedimentos a seremseguidos, cuidados, deveres, disciplina e
controles a serem adotados;

v - 0 prazo de validade do registro de prego; VI - os 6rgéos e entidades participantes;

Vi - 0s modelos de planilhas de custo, quando couber;

Vil - as minutas de contratos decorrentes do SRP/RDC, quando for o caso; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condi¢des estabelecidas.

§ 1° Quando o instrumento convocatorio previr o fornecimento de bens ou prestagéo de servigos em locais
diferentes, é facultada a exigénciade apresentacéo de proposta diferenciada por regiéo, de modo que os custos
variaveis por regido sejam acrescidos aos respectivos precos. (Incluido pelo Decreto n®8.251, de 2014

§ 2° O exame e a aprovagdo das minutas do instrumento convocatério e do contrato ser&o efetuados
exclusivamente pela assessoria juridicado érgao gerenciador. (Incluido pelo Decreto n® 8.251, de 2014

Art. 76. Cabera ao 6rgéo gerenciador:

I - promover os atos preparatérios a licitagéo para registro de pregos, conforme o art. 92;

I - definir os itens a serem registrados, os respectivos quantitativos e os érgéos ou entidades participantes;
Il - realizar todo o procedimento licitatério;

v - providenciar a assinatura da ata de registro de pregos;
Y - encaminhar copia da ata de registro de pregos aos 6rgéos ou entidades participantes;
Vi - gerenciar a ata de registro de pregos, indicando os fornecedores que poder&o ser contratados e os

respectivos quantitativos e pregos, conforme as regras do art. 103;
Vil - manter controle do saldo da quantidade global de bens e servigos que poderdo ser contratados pelos
6rgaos aderentes;

VilI - aplicar eventuais sangdes que decorrerem:

a) do procedimento licitatorio;

b) de descumprimento da ata de registro de pregos, ressalvado o disposto no art. 96, inciso Il do caput,
alinea “a”; e

c) do descumprimento dos contratos que celebrarem, ainda que n&o haja o correspondente instrumento; IX
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- conduzir eventuais negociagdes dos pregos registrados, conforme as regras do art. 105; e

X - anular ou revogar o registro de pregos.

X - autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogagéo do prazo previsto no § 4° do art. 103 deste
Decreto, respeitado o prazo de vigéncia da ata, quando solicitada pelo érgéo aderente; e (Incluido pelo Decreto
n°® 8.251, de 2014

Xl - realizar pesquisa de mercado para identificagdo do valor estimado da licitagdo e consolidar os dados
das pesquisas de mercado realizadas pelos 6rgéaos e entidades participantes, inclusive nas hipoteses previstas
no § 3°do art. 92 e no § 2° do art. 96 deste Decreto. (Incluido pelo Decreto n° 8.251, de 2014

§ 1° O drgéo gerenciador realizara todos os atos de controle e administragdo do SRP/RDC.

§ 2° O érgéo gerenciador somente considerara os itens e quantitativos referentes aos 6rgéos ou entidades que
confirmarem a intengao de participar do registro de pre¢os, na forma do inciso IV do § 2° do art. 92.

Art. 77. Cabera aos 6rgéos ou entidades participantes:

| - consultar o 6rgéo gerenciador para obter a indicagéo do fornecedor e respectivos quantitativos e pregos que
poderao ser contratados; Il - fiscalizar o cumprimento dos contratos que celebrarem; e

Il - aplicar eventuais sang¢des que decorrerem:

a) do descumprimento da ata de registro de precos, no que se refere as suas demandas; e

b) do descumprimento dos contratos que celebrarem, ainda que ndo haja o correspondente instrumento. §
1° Os 6rgéos participantes deverédo informar ao 6rgéo gerenciador: (Incluido pelo Decreto n°® 8.251, de 20141 -
as sangdes que aplicarem; e (Incluido pelo Decreto n® 8.251, de 2014

Il - o nome do responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagéo dos contratos que celebrarem. (Incluido pelo
Decreto n° 8.251, de 2014

§ 2° Na hipotese prevista no §3° do art. 92, comprovada a vantajosidade, fica facultada aos 6rgaos ou entidades
participantes de compra nacional a execugdo da ata de registro de precos vinculada ao programa ou projeto
federal. (Incluido pelo Decreto n° 8.251, de 2014

§ 3° Os entes federados participantes de compra nacional poderéo utilizar recursos de transferéncias legais ou
voluntarias da Unido, vinculados aos processos ou projetos objeto de descentralizagéo e de recursos proprios
para suas demandas de aquisicdo no ambito da ata de registro de pregos de compra nacional. (Incluido pelo
Decreto n° 8.251, de 2014

§ 4° Caso o 6rgéo gerenciador aceite a incluséo de novos itens, o érgéo participante demandante elaborara sua
especificacéo ou termo de referéncia ou projeto basico, conforme o caso, e a pesquisa de mercado, observado

o disposto no art. 96. (Incluido pelo Decreto n° 8.251, de 2014
§ 5° Caso o érgao gerenciador aceite a inclusdo de novas localidades para entrega do bem ou execugdo do

servico, o 6rgéo participante responsavel pela demanda elaborara, ressalvada a hipotese do § 3° do art. 92,
pesquisa de mercado que contemple a variagéo de custos locais ou regionais. (Incluido pelo Decreto n® 8.251,
de 2014

Art. 78. Ap6s 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poder&o reduzir seus pregos ao valor igual ao
da proposta do licitante mais bem classificado.
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§ 1° Havendo apresentacdo de novas propostas na forma do caput, o érgédo gerenciador estabelecera nova
ordem de classificacéo, observadas as regras do art. 98,

§ 2° A apresentacéo de novas propostas na forma do caput néo prejudicara o resultado do certame em relagéo
ao licitante mais bem classificado.

Art. 79. Seréo registrados na ata de registro de pregos os pregos e os quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a etapacompetitiva. (Redacéo dada pelo Decreto n® 8.251, de 2014

§ 1° Sera incluido na ata de registro de pregos, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar
0s bens ou servigos com pregos iguais aos do licitante vencedor na sequéncia da classificagdo do certame,
excluido o percentual referente & margem de preferéncia, quando o objeto néo atender aos requisitos previstos
no art. 3 °da Lei n®8.666, de 1993 . (Incluido pelo Decreto n° 8.251, de 2014

§ 2° Se houver mais de um licitante na situacédo de que trata o §1° , os licitantes serdo classificados segundo a
ordem da ultima proposta apresentada durante a fase competitiva. (Incluido pelo Decreto n° 8.251, de 2014

§ 3° A habilitacdo dos fornecedores que comporéo o cadastro de reserva,nos termos do §1° , sera efetuada
nas hipoteses previstas no art.62 e quando da necessidade de contratacéo de fornecedor remanescente, nas
hipdteses previstas no art. 107. (Incluido pelo Decreto n°® 8.251, de 2014

§ 4° O anexo de que trata o §1° consiste na ata de realizagdo da sesséo publica, que contera a informacéo dos
licitantes que aceitarem cotaros bens ou servigos com pregos iguais ao do licitante vencedor do certame. (Incluido
pelo Decreto n® 8.251, de 2014

Art. 80. A ata de registro de pregos obriga os licitantes ao fornecimento de bens ou a prestagéo de servigo,
conforme o caso, observados osprecos, quantidades e demais condigdes previstas no instrumento convocatdério.
Paragrafo Unico. O prazo de validade da ata de registro de precos sera definido pelo instrumento convocatério,
limitado ao minimo de trésmeses e ao maximo de doze meses.

Art. 81. Os contratos decorrentes do SRP/RDC teréo sua vigéncia conforme as disposigées do instrumento
convocatorio, observadas, nhoque couber, as normas da Lei n® 8.666, de 1993.

§ 1° Os contratos decorrentes do SRP/RDC néo poderéo sofrer acréscimo de quantitativos.
§ 2° Os contratos decorrentes do SRP/RDC poderéo ser alterados conforme as normas da Lei n° 8.666. de 1993,
ressalvado o disposto no §1°.

Art. 101. A existéncia de precos registrados ndo obriga a administracéo publica a firmar os contratos que deles
poderao advir.

Paragrafo unico. Sera facultada a realizagao de licitagao especifica para contratagéo de objetos cujos precos
constam do sistema, desde que assegurada aos fornecedores registrados a preferéncia em igualdade de
condigdes.

Art. 82. O 6rgéo ou entidade publica responséavel pela execugéo das obras ou servigos contemplados no art. 2°
que néo tenha participadodo certame licitatério, podera aderir a ata de registro de pregos, respeitado o seu prazo
de vigéncia.

§ 1° Os 6rgéos aderentes deverdo observar o disposto no art. 77.
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§ 2° Os o6rgéos aderentes ndo poderdo contratar quantidade superior @ soma das estimativas de demanda
dos 6rgdos gerenciador eparticipantes.

§ 3° A quantidade global de bens ou de servicos que poderdo ser contratados pelos 6rgéos aderentes e
gerenciador, somados, ndo podera ser superior a cinco vezes a quantidade prevista para cada item e, no caso
de obras, ndo podera ser superior a trés vezes. (Redacéo dada pelo Decreto n° 8.080, de 2013)

§ 4° Os fornecedores registrados n&o ser&o obrigados a contratar com 6érgéos aderentes.

§ 5° O fornecimento de bens ou a prestagdo de servigos a érgdos aderentes ndo prejudicaré a obrigagéo de
cumprimento da ata de registro de pregos em relagéo aos 6rgéos gerenciador e participantes.

Art. 83. Quando solicitado, o érgéo gerenciador indicara os fornecedores que poderdo ser contratados pelos
orgéos ou entidadesparticipantes ou aderentes, e os respectivos quantitativos e pregos, conforme a ordem de
classificacao.

§ 1° O orgédo gerenciador observara a seguinte ordem quando da indicagdo de fornecedor aos Orgdos
participantes:

| - o fornecedor registrado mais bem classificado, até o esgotamento dos respectivos quantitativos oferecidos;

Il - os fornecedores registrados que registraram seus precos em valor igual ao do licitante mais bem
classificado, conforme a ordem declassificacéo; e

n - 0s demais fornecedores registrados, conforme a ordem de classificagdo, pelos seus pregos registrados.
§ 2° No caso de solicitagdo de indicagéo de fornecedor por érgdo aderente, o 6rgdo gerenciador indicara o
fornecedor registrado mais bem classificado e os demais licitantes que registraram seus pregos em valor igual
ao do licitante mais bem classificado.

§ 3° Os drgaos aderentes deverdo propor a celebragdo de contrato aos fornecedores indicados pelo 6rgéo
gerenciador seguindo a ordem de classificagdo.

§ 4° Os orgaos aderentes deverdo concretizar a contratagcéo no prazo de até trinta dias apds a indicagéo do
fornecedor pelo 6rgéo gerenciador, respeitado o prazo de vigéncia da ata.

Art. 84. O 6rgao gerenciador avaliard trimestralmente a compatibilidade entre o preco registrado e o valor de
mercado.

Paragrafo unico. Constatado que o prego registrado & superior ao valor de mercado, ficaréo vedadas novas
contratagdes até a adogéo das providéncias cabiveis, conforme o art. 85.

Art. 85. Quando o prego registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo superveniente,
o 6rgéo gerenciador convocara os fornecedores para negociarem a reducgéo dos pregos aos valores praticados
pelo mercado.

§ 1° Os fornecedores que ndo aceitarem reduzir seus pregos aos valores praticados pelo mercado seréo liberados
do compromisso assumido, sem aplicacao de penalidade.

§ 2° A ordem de classificagdo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus pregos aos valores de mercado
observara a classificagéooriginal.

Art. 86. O registro de pregos sera revogado quando o fornecedor:
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I - descumprir as condi¢cdes da ata de registro de pregos;

I - néo retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
administracéo publica, sem justificativa aceitavel;

1l - ndo aceitar reduzir o seu preco registrado, na hipdtese de este se tornar superior aqueles praticados
no mercado; e

v - sofrer as sanc¢des previstas nos_incisos il e I/ do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, e no art.
7°da Lein® 10.520, de 17 de julho de 2002.

§ 1° A revogacéo do registro podera ocorrer:

I - por iniciativa da administragéo publica, conforme conveniéncia e oportunidade; ou

Il - por solicitagéo do fornecedor, com base em fato superveniente devidamente comprovado que justifique
a impossibilidade de cumprimentoda proposta.

§ 2° A revogacao do registro nas hipéteses previstas nos incisos |, |l e IV do caput sera formalizado por deciséo
da autoridade competentedo 6rgéo gerenciador, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

§ 3° A revogacéo do registro em relacédo a um fornecedor néo prejudicara o registro dos precos dos demais
licitantes.

Art. 87. No ambito da administragdo publica federal competira ao Ministro de Estado do Planejamento, Orgcamento
e Gestao estabelecer normas complementares necessarias para a operagéo do SRP/RDC.

CAPITULO V
DO CATALOGO ELETRONICO DE PADRONIZAGAO

Art. 88. O Catalogo Eletrénico de Padronizagéo é o sistema informatizado destinado & padronizagdo de bens,
servigos e obras a serem adquiridos ou contratados pela administracéo publica.

Paragrafo unico. O Catélogo Eletrénico de Padronizagéo sera gerenciado de forma centralizada pela Secretaria
de Logistica e Tecnologia da Informagao do Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestao.
Art. 89. O Catalogo Eletrénico de Padronizagédo contera:

I - a especificacdo de bens, servicos ou obras;

[ - descrigéo de requisitos de habilitagéo de licitantes, conforme o objeto da licitagéo; e

Il Il - modelos de:

a) instrumentos convocatorios;

b) minutas de contratos;

c) termos de referéncia e projetos referéncia; e

d) outros documentos necessarios ao procedimento de licitagdo que possam ser padronizados.

§ 1° O Catélogo Eletrénico de Padronizagéo sera destinado especificamente a bens, servigos e obras que possam
ser adquiridos ou contratados pela administragéo publica pelo critério de julgamento menor prego ou maior
desconto.

§ 2° O projeto basico da licitagéo sera obtido a partir da adaptagéo do “projeto de referéncia” as peculiaridades
do local onde a obra sera realizada, considerando aspectos relativos ao solo e a topografia do terreno, bem como
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aos precos dos insumos da regido que sera implantado o empreendimento.

TITULO VI DAS SANGOES

Art. 90. Serdo aplicadas sangdes nos termos do art. 47 da Lei n® 12.462, de 2011, sem prejuizo das multas
previstas no instrumento convocatério.

§ 1° Cabera recurso no prazo de cinco dias Uteis contado a partir da data da intimag&o ou da lavratura da ata da
aplicagéo das penas de adverténcia, multa, suspenséo temporaria de participagéo em licitagéo, impedimento de
contratar com a administragdo publica e declaragéo de inidoneidade, observado o disposto nos arts. 53 a 57, no
que couber.

§ 2° As penalidades serdo obrigatoriamente registradas nos 6rgéos de controle federal.

TITULO VII DISPOSIGOES FINAIS

Art. 91. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, exclui-se o dia do inicio e inclui-se o do
vencimento.

Paragrafo Unico. Os prazos estabelecidos neste Decreto se iniciam e expiram exclusivamente em dia util no
ambito do érgéo ou entidaderesponsavel pela licitagéo ou contratante.

Art. 92. Competiréd a Gestora do Municipio de S&o Luis do Piaui expedir normas e procedimentos
complementares para aexecucao deste Decreto no ambito da administragéo publica municipal.

Art. 93. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.

Sé&o Luis do Piaui, 14 de Marco de 2022;
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